
O que significa pensar o pensamento ameríndio?1

Eu não sou de sua época ou tempo e, por
isso, não ouvi pessoalmente suas vozes
nem vi seus rostos; mas sei isto pelo que
está escrito sobre bambu e seda, gravado
em metal e pedra, e inscrito em bacias e
tigelas que nos foram transmitidas
através de sucessivas gerações.

Mozi, Cuidado Imparcial.

O objetivo aqui é falar sobre pensamento ameríndio, sobre o que podemos entender por esse campo,
que ainda é relativamente novo na área da filosofia2. Pontuemos alguns elementos pois sabemos
bem que a consideração do pensamento indígena na tradição filosófica é algo que quando muito
ainda se assenta em bases bastante precárias3. Existe cada vez mais interesse, mas no campo
acadêmico da universidade, não podemos falar que há de fato uma presença (não encontramos
revistas dedicadas ao tema, não temos — que eu saiba — cadeiras e concursos dedicados à disciplina,
como também existem poucos professores disponíveis para orientar esses temas em pós-graduações
da área da filosofia). Existem algumas razões para isso que são bem conhecidas (ainda que talvez
não suficientemente estudadas). Sabemos do caráter racista e eurocêntrico da nossa disciplina
(inclusive, mais que eurocêntrico: franco-germano-anglocêntrico) — apesar de as próprias “fontes”
dessa eurocentricidade tenderem a pensar diferente4 . Sabemos também da estratégia de
menosprezar expressões filosóficas que não aparecem como texto dissertativo (ou: o texto
universitário) — apesar da história da filosofia ser repleta de estilos diferentes que dificilmente se
enquadram nesse formato5. Apesar disso, aqui estamos. Não me parece um acaso que isso aconteça

5 Para além de Sócrates, filósofo que jamais escreveu (o que indica já no centro dessa tradição uma
possibilidade de prática não subordinada à escrita, ainda encontramos uma variedade imensa de
experimentações formais dentro da própria escrita. Cf. Helen de Cruz:
https://dailynous.com/2023/04/18/various-literary-forms-of-philosophy/

4 Cf. https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/09608788.2022.2029347

3 Se considerarmos o projeto de “History of philosophy without any gaps” de Peter Adamson e seus
colaboradores (Chike Jeffers , Jonardon Ganeri e, eventualmente Karyn Lai), talvez o maior empreendimento
recente produzido no campo da história da filosofia sincrônica, vemos que ele mesmo — um projeto que busca
levar a sério o caráter global da filosofia — inclui o pensamento ameríndio (ou o conjunto no qual ele estaria
incluído) no final: By the way I don't have concrete plans for what would come after that (which would be 5
years from now I guess), but at the moment probably either a return to do more coverage of India; continuing
on with later philosophy in China, plus Japan and Korea; or doing a series on various indigenous philosophies
around the world (Native American, Aboriginal Australian, etc.). I would like to do all these things eventually,
so it is just a matter of which seems most practical to tackle first.”
(https://historyofphilosophy.net/chinese-philosophy-announcement)

2 Não se trata de dizer que é o primeiro momento que o pensamento ameríndio afeta a tradição filosófica
eurocentrada. Como apontam recentemente David Graeber e David Wengrow em The Dawn of Everything, desde
o contato no início da modernidade há influência de pensamento de pensadores autóctones americanos na
filosofia europeia, ainda que muitas vezes essa influência tenha sido recalcada. A novidade é justamente a
recepção do pensamento ameríndio no ambiente universitário.

1 Tudo que existe nesse texto foi em algum momento objeto de conversas com meu querido amigo e guia
antropológico Tiago Guidi. Se há algo aqui algum acerto, deve-se sobretudo à paciência com que ele ruminava
minhas inquietações e as regurgitava em forma deliciosamente comestível.



hoje. É importante comentar um pouco sobre algumas das razões que nos fazem sentir como um
campo de questões não só interessante, como necessário.

Se olharmos para o cenário político atual, é bastante evidente que entre as questões mais centrais
podemos destacar a luta pela demarcação de terras indígenas. Podemos justificar a centralidade
dessa luta a partir de dois elementos: em primeiro lugar, a demarcação de terras e a conquista de
autonomia sobre ela garante o espaço para inúmeros grupos terem condições de produzirem a
própria subsistência de maneira relativamente livre das formas de exploração que existem no
capitalismo. Em segundo lugar, sabe-se que os territórios indígenas tendem a ser espaços que
ajudam a contrabalancear a exploração e destruição do meio-ambiente que tem levado ao colapso
climático que vivemos. Ainda que essas duas questões sejam antigas (visto que a exploração de
indígenas e a destruição do meio-ambiente possam ser ligadas à chegada dos portugueses na
América), é notável que nos últimos 10 anos esse problema tem se mostrado como imprescindível
para qualquer um interessado na luta pela emancipação dos povos (seja como lutas para
participarmos, para tomarmos como modelo e exemplo ou como pontos de aliança na construção de
redes entre diferentes lutas). Esses fatos seriam o suficiente para demonstrar a crescente
importância desse grupo historicamente marginalizado.

Não é surpreendente que junto a essa proeminência política dos povos originários, aumente
também a consideração do que eles tem a falar. Cada vez mais — seja em meios tradicionais, como o
mundo dos livros, ou novos meios, como a internet (de perfis em redes sociais à proliferação de
gravações e/ou lives) — indígenas (seja enquanto indivíduos ou seja enquanto representantes de um
determinado grupo) têm tido um espaço para expôr as razões próprias às suas lutas políticas. Isso
certamente não significa que tudo é um mar de rosas. Evidentemente não é possível negar que o
racismo histórico que constitui o estado brasileiro continua bastante vivo, que esse espaço não é em
qualquer espaço. Mas se compararmos a presença desses grupos no cenário e no discurso público dez
anos atrás, é notável como as coisas têm mudado.

Essa maior aparição recente, porém, não deve nos confundir. Ainda que um aumento da presença
possa ser entendido como um fenômeno recente, qualquer olhar sobre a história dos povos
indígenas no Brasil consegue notar que há uma lenta construção coletiva de um ator político (sem
que se entenda aqui uma unidade homogênea, podemos falar de movimentos multi-facetados,
compostos de múltiplas etnias, muitas vezes se utilizando de estratégias diversas) que antecede a
irrupção atual ao menos desde os anos 70 (com especial destaque para as conquistas na constituinte
de 1988). Não seria um exagero dizer que boa parte da força que existe atualmente é um fruto do
movimento de organização de indígenas entre si na luta pelos seus direitos a partir daquele
momento.

Esse movimento trouxe consigo uma contraparte no âmbito discursivo. Se olhamos para uma
disciplina como a antropologia, porta de entrada privilegiada para o pensamento ameríndio (e de
povos originários em geral, ao redor do mundo) no mundo universitário, encontramos uma história
conturbada. Começando sua história no século XIX dividida entre o ímpeto emancipador solidário
de Lewis Morgan e a empresa colonial da antropologia britânica, levou algumas décadas para que a
antropologia conseguisse construir de maneira crítica práticas investigativas que não inferiorizam
grupos e povos que eram seu objeto de estudo. Esse movimento, que de maneira abreviada apenas
mencionamos aqui, parece inclusive um efeito inevitável (embora com uma demora suficiente para
desfazer preconceitos arraigados) do próprio contato necessário para realizar investigações
antropológicas. O tipo de contato que a antropologia demanda, a convivência contínua, a atenção ao
outro, parecem conter nelas mesmas um caminho para tratar os próprios males coloniais que



durante tanto tempo financiaram seu desenvolvimento. Sem me alongar aqui, suficiente dizer,
porém, que já a partir dos anos 50 e 60, a obra de Lévi-Strauss aparece como um ponto que marca
uma inflexão na disciplina. Uma obra como O pensamento selvagem (um título que funcione talvez
melhor se o entendemos como um contraste irônico com o “A mentalidade primitiva” de um Lucien
Lévy-Bruhl, escrito nos anos 20) cataloga de maneira incansável a racionalidade inerente às práticas
de inúmeros grupos costumeiramente compreendidos como irracionais ou estúpidos. No lugar,
portanto de uma compreensão de nativos como pessoas sem pensamento, Lévi-Strauss abre às
portas para que a antropologia estude não apenas o comportamento e as práticas de um grupo (o
que pode facilitar sua dominação), mas a própria forma como há pensamento e racionalidade em
suas práticas.

Esse gesto Lévi-Straussiano é redobrado por uma certa geração de antropólogos que o sucede. Além
de uma compreensão da racionalidade das práticas, passas-se, a partir dos anos 80 e 90 (num
movimento que — no tempo do vôo noturno da coruja — acompanha a consolidação política de
grupos indígenas aqui no Brasil) a levar em consideração o próprio pensamento produzido pelos
indígenas para compreenderem eles mesmos suas práticas. Aqui no Brasil, podemos destacar
Eduardo Viveiros de Castro e Tânia Stolze Lima, dois antropólogos fundamentais para uma
renovação global da antropologia, sobretudo a partir da construção do conceito de
“perspectivismo”, que seria antes de tudo o “ponto de vista indígena sobre o ponto de vista”. O que
nos interessa aqui no momento, porém, é essa novidade: no lugar de simplesmente descrever os
hábitos, essa antropologia recente tem se ocupado cada vez mais de abrir as portas na universidade
para um pensamento pensado pelos próprios indígenas.6

Não é de surpreender (e aqui de fato falamos de um fenômeno mais recente, já nas datas que
mencionamos acima) que a culminação desse processo seja que os próprios povos originários
passem a também ter a sua voz dentro das universidades. Encontramos isso em várias frentes. No
âmbito político podemos destacar livros como A queda do céu co-escrito pelo líder yanomami Davi
Kopenawa e o antropólogo Bruce Albert. Na esfera literária, os trabalhos de Daniel Munduruku,
objetos de reflexão em O banquete dos Deuses, consolidam uma presença constante (porém
invisibilizada) dos povos originários na arte nacional. Por fim, podemos mencionar a presença na
própria universidade (sem dúvida como resultado também de uma expansão do acesso à
universidade durante os governos do PT) de indígenas como João Paulo Tukano, Eloy Terena e Célia
Xakriabá que, na condição de antropólogos, acabam por radicalizar esse movimento de entrada do
pensamento ameríndio na universidade na medida em que eles próprios assumem a condição de
porta-vozes de seu pensamento.

Não é, portanto, por acaso, que acredito que o “pensamento ameríndio” surja agora como âmbito
que devemos levar a sério na instituição universitária da filosofia. A presença de indígenas nesse
espaço7, produzindo inclusive material acadêmico de ponta, é apenas a figura mais recente de uma
maior participação (de maneira autônoma e não como grupos dominados) dos indígenas no espaço

7 Algo inclusive visível quando olhamos o aumento quantitativo de sua presença: com um aumento de 374%
entre 2011 e 2021
(https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2023-04/matriculas-de-indigenas-em-universidades-subi
ram-374-de-2011-a-2021#:~:text=Entre%202011%20e%202021%2C%20a,%2C7%25)%2C%20no%20per%C3%ADod
o.)

6 O último giro dessa porca, cabe apontar, talvez sejam os antropólogos-militantes que tem o material
etnográfico/antropológico como “resíduo” produzido no contexto de uma luta política no contexto de
demarcação de terras indígenas. Mencionamos como casos exemplares aqui os trabalhos de Luísa Pontes
Molina e Lucas Keese dos Santos.



público nacional. A consequência dessa presença é que, felizmente, não podemos mais como
instituição ignorar a contribuição dos povos originários para a filosofia.

Dito isso, podemos agora nos perguntar: mas e a filosofia com isso? O caminho parece evidente. Se
repetirmos o movimento da antropologia, se o pensamento ameríndio (em suas inúmeras variações
e unidades) nos interpela, o que nos cabe enquanto filósofos é levá-lo a sério. A questão é que “levar
a sério” implica em alguma medida termos alguma clareza sobre o que entendemos por filosofia. Há
uma discussão longa que não posso me estender aqui, então peço perdão pelo esquematismo8, mas
se olhamos para o cenário atual, sobretudo nas universidades (onde, para bem ou para mal,
acontece boa parte daquilo que é compreendido como filosofia), não me parece exagero dizer que
existem duas tendências filosofantes básicas.

A primeira é aquela do historiador da filosofia: de maneira simplificada, este busca compreender um
sistema filosófico, geralmente de um autor, seja apelando para elementos internos ou externos
(sejam discussões filosóficas ou condicionantes materiais). Clássicos ou esquecidos, contemporâneos
ou antigos, figuras dominantes ou simplesmente marginalizados, não importa (geralmente por
questões de classe, gênero e raça). O que parece unificar essa atitude é o desejo por oferecer um
testemunho de um pensamento (ou de uma tentativa de pensar algo). Assim, neste caso “levar a
sério” o pensamento ameríndio implicaria estudá-lo como se estuda outros pensadores da história
da filosofia. Trata-se portanto de construir um sistema, ou de entender um conceito, ou de ser capaz
de explicar os contextos que condicionam um determinado pensamento. Esse certamente é um
caminho possível e não duvido que seja tomado.

Algumas questões terão que ser abordadas: como lidar com uma tradição predominantemente oral?
Como lidar com a ausência de “autores” no sentido moderno? Alguma discussões sobre a diferença
entre estudar “um povo” e “um indivíduo” terão que ser empreendidas. Nada disso é
necessariamente impossível ou mesmo inédito para historiadores da filosofia. O que há de inédito
talvez, e que implique a criatividade desses futuros “historiadores da filosofia” serão suas tentativas
de demarcar o conteúdo “doxástico” do conteúdo “filosófico”. Afinal, como é fácil reconhecer (sem
sermos capazes de diferenciar!) que não é a toda hora que filosofamos, somos sempre constrangidos
(muitas vezes à contragosto e de maneira provisória) a estabelecer fronteiras entre o que
consideramos e o que não consideramos filosófico. Sabe-se que esse tipo de demarcação é fonte
privilegiada para reproduzir situações de subalternidade, mas gostaria de, com um pouco de boa fé,
considerar aquelas situações, tão presentes nos estudos de história da filosofia em que as diferentes
demarcações produzem imagens de filósofos bastante diferentes. Um exemplo clássico é o problema
de como ler a obra de Platão. Devemos considerar o estilo como parte da filosofia ou não? Devemos
considerar os diálogos como um todo ou como separados? Devemos acreditar que Sócrates é o
porta-voz de Platão ou não? Independente da resposta para cada uma dessas questões, elas
aparecem como desafios que o historiador da filosofia precisa enfrentar. Aquele que abordar
material proveniente de fontes indígenas terá, portanto, que lidar com uma série de novos
problemas que nem sempre são habituais para o históriador da filosofia9: como decidir em uma
etnografia o que é um conteúdo filosófico? É possível diferenciar entre mitos com tendências mais
poéticas e tendências mais reflexivas (ou não há esse tipo de diferença)? Como diferenciar entre a
fala de um (ou mais) indivíduos e o pensamento de um povo ou grupo? O que fazer se o indivíduo

9 Embora, seja importante ressaltar, elas não deixam de ser abordadas por filósofos preocupados em pensar a
filosofia de tradições orais africanas. Agradeço ao amigo Victor Galdino por essas indicações.

8 Cf. Saldanha, Rafael. “Fazer filosofia a partir das instituições: uma questão de vergonha” in: Medeiros,
Claudio (org.); Galdino, Victor (org.). Experimentos de filosofia pós-colonial, 2020.



ocupa uma posição singular na organização social de um grupo? Essas questões, como dito, serão o
espaço de invenção dos historiadores da filosofia. E de especial importância, já que sabemos que, ao
menos no mundo universitário em que nos encontramos, a capacidade de transmitir tradições por
meio da história da filosofia é um dos principais mecanismos que garantem a força e sobrevivência
de uma determinada filosofia. É por meio dos historiadores da filosofia que conseguimos evitar
certas armadilhas ou compreensões redutoras na hora de interagir com nossos antepassados de
maneira menos ingênua .

A segunda tendência básica do filosofar atual é aquela que geralmente é entendida (sobretudo para
os de fora) como a tradição anglófona analítica10, mas que certamente não deixa de ser
compartilhada por alguns “filósofos continentais” que não se consideram simples historiadores.
Independente do tema, da tradição que se herda, o que importa aqui é que há um filosofar no
presente. Afim de diferenciá-lo do historiador da filosofia mas de evitar tomá-lo como um “modelo
genérico”, chamemo-los de “filósofos do presente”. Esses filósofos do presente geralmente têm
referentes bem claros (científicos, políticos, estéticos) que impõem problemas. Esses problemas, por
sua vezes são tratados por meio de argumentos11 que tem como objetivo aproximar o ponto de vista
de um interlocutor com o seu. Nos casos em que o interlocutor já concorda com a posição — ou em
que o próprio filósofo do presente escreve algo para entender melhor o que pensa — esse
argumento tem como objetivo dar razões que fortalecem o valor daquele conceito (ao detalhá-lo,
expôr seus limites, investigar o que se pode derivar deles, compará-lo com outros conceitos que
propõe outros recortes). Assim, “levar a sério” o pensamento ameríndio seria considerar, avaliar e
pensar a partir das ideias que nos são apresentadas. Assim, como o historiador da filosofia, também
aqui será necessário lidar com o problema da demarcação (mais uma vez! levemos essa demarcação
na boa fé, de modo produtivo).

O que se fará é tomar as teorias ameríndias (que, como vimos, tem tido cada vez mais destaque na
literatura antropológica recente) como objeto de análise e confronto. Diferente da história da
filosofia, o objetivo não é simplesmente “conhecer”, mas construir ou fortalecer uma posição
positiva. Assim, deve-se considerar, por exemplo, uma forma de pensar o corpo, ou de se considerar
a relação entre humanos e animais, avaliar os diferentes argumentos, raciocinios, as estratégias de
persuasão — ou, se quisermos ser pragmatistas, as consequências de adotar tal ou tal conceito.
Podemos imaginar duas atitudes do filósofo do presente diante do pensamento ameríndio. Este pode
ser “material que faz pensar”, que lhes dá argumentos, ideias, noções que ou ajudam a levar a cabo
um determinado projeto filosófico (a construção de um sistema, a reflexão sobre determinado

11 A definição de argumento é complicada. Caberia no entanto considerar aqui de maneira plástica esse termo,
visto que o que importa é que esses filósofos tem como objetivo convencer alguém sobre alguma posição. O
argumento não será necessariamente de ordem dedutiva, indutiva ou dialógica. Muitas vezes trata-se de
apresentar posições cuja consistência interna deve servir como convencimento. Em alguns casos, o
convencimento se dá por fins estéticos. Em outros tantos, haverá um apelo para ideias e conceitos da história
da filosofia que nos podem auxiliar a compreender determinados problemas. O que me parece central, porém,
é que se tem o objetivo de produzir um efeito no interlocutor em que ele, idealmente, muda de posição após o
contato com um texto/apresentação/ideia. Para uma análise detida sobre o problema do argumento dedutivo
na filosofia cf. Dutilh Novaes, Catarina. The Dialogical Roots of Deduction: Historical, Cognitive, and Philosophical
Perspectives on Reasoning.

10 Certamente precisamos diferenciar aqui entre uma “cultura de filosofia analítica” que recobre um espaço
maior (pela sua capacidade de formar boa parte das bases do que entendemos por vida universitária filosófica
atualmente) do núcleo histórico geralmente identificado por filosofia analítica (e que passa por alguns nomes
como Frege, Russell, Wittgenstein, Carnap, Quine, etc).



problema)12 ou alteram seu próprio projeto13. Evidente que entre esses dois caminhos o princípio do
terceiro excluído não se aplica. O que importa, porém, é que uma relação produtiva é construída
com o pensamento ameríndio. Neste caso, portanto, a atividade filosófica promovida pelos filósofos
do presente permitem que o pensamento ameríndio ingresse no mundo institucional universitário
da filosofia como um pensamento que é mais do que capaz de contribuir com discussões atuais. Esse
gesto é fundamental, já que ele permite que o pensamento ameríndio seja nos ajude a pensar mais.

Ainda que os devidos cuidados possam e devam ser tomados na hora de abordar certos materiais, é
importante ressaltar que para o filósofo do presente não há diferença entre “pensamento atual” e
“pensamento contextualizado ou histórico”. Se houver algo a pensar em determinado corpus (seja
algo retirado das mais diversas fontes), será algo que estimule o pensar justamente por não ser
constrangido pelo seu contexto. Ou seja, tratar filosoficamente o pensamento ameríndio é atentar
para os momentos em que eles nos forçam à pensar à despeito de estarmos inseridos no contexto
em que ele foi produzido. Isso não é um gesto trivial. Ainda que o trabalho do historiador da filosofia
seja fundamental para que sejamos capazes de compreender as balizas que permitem ler uma obra
(e muitas vezes o que não podemos ler nelas), a história da filosofia não se esgota no contexto (seja
como for que se entenda o contexto) — caso contrário teríamos que aceitar que a própria
delimitação do contexto nos exclui dele ao tornar uma filosofia impensável por nós. Assim, numa
tensão produtiva com os historiadores, os filósofos do presente nos auxiliariam a tratar o
pensamento ameríndio com a liberdade e autonomia que costumamos tratar as obras que nos fazem
pensar junto com elas.

O desafio aqui, para além dos já mencionados, é tratar o pensamento ameríndio com o devido
respeito. Isso significa não atribuir nem de mais nem de menos a ele. Podemos dizer que devemos
evitar considerá-lo como simples instância de exceção, como contra-exemplo inconsequente que só
bloqueia a capacidade pensar certos problemas. O problema não é que ele não possa servir de
contra-exemplo, mas que seu papel seja reduzido a isso, a um simples catálogo de diferenças que nos
impede inclusive de construir algo junto a ele. Deve-se também evitar tomá-lo como solução
idealista para todo e qualquer problema. Tomar as teorias ameríndias (seja quais forem) como
conceitos que podem ser associados a qualquer problema ou que podem nos ajudar a resolver
qualquer impasse acaba nos colocando perigosamente perto de um ecletismo empobrecedor. Ao
conectar esses conceitos com tudo somos levados a perguntar o que de fato esses conceitos estão
tentando tratar ou delimitar. De certa forma é como se superdimensionar esses conceitos fosse uma
forma também de esvazia-lo de sua capacidade de nos ajudar a pensar (seja nossos problemas, seja
novos problemas).

Vê-se, então, que esses esquemas constroem uma dualidade que não se resolve facilmente. O
ingresso do pensamento ameríndio nas universidades é mais fácil do ponto de vista da história da
filosofia pela maneira como ela produz um objeto transmissível, compreensível. Por outro lado, essa
forma corre o risco de engessar aquilo que se estuda, construindo um cordão de isolamento que
paradoxalmente nos mantém afastado dele ao introduzi-lo na universidade. Se a filosofia é,
independente de grandes definições, uma construção no e por meio do pensamento, este é um caso
em que ficamos restritos apenas a realizar historiografia. No que diz respeito aos filósofos do
presente, estes têm o mérito de conseguir tratar o pensamento ameríndio como algo construtivo.

13 Cf. Valentim, Marco Antonio. Extramundanidade e sobrenatureza.

12 Cf. Costa, Alyne. Cosmopolíticas Da Terra: Modos De Existência E Resistência No Antropoceno; Fausto, Juliana.
Cosmopolítica dos animais. Bensusan, Hilan. Linhas de animismo futuro; de Cruz, Helen; De Smedt, Johan, Melioristic
genealogies and Indigenous philosophies.



Pensa-se a partir deles, junto com eles. O problema é que os riscos do ecletismo ou
contra-exemplismo assombram. Nesse caso, o remédio para isso é justamente a história da filosofia,
que em seu ímpeto por compreender aquele pensamento de maneira contextualizada acabam nos
fornecendo balizas mínimas para sua eficácia conceitual (além de nos ajudar a compreender esse
pensamento, ela historiografia pode nos ajudar a entender os problemas que um pensamento busca
resolver).

Esse problema me é particularmente interessante, e nos permite inclusive saltar um pouco para
além do esquema que fiz há pouco para o ponto de vista que é capaz de descrevê-las. Se na média
encontramos aquelas duas tendências, podemos também dizer que há uma terceira tendência que
me parece oferecer uma forma mais produtiva de abordar o pensamento ameríndio (justamente por
preservar os aspectos positivos de cada uma) e de dissolver a tensão instaurada. Acredito que é
preciso preservar tanto o caráter contextual que delimita os problemas das teorias ameríndias ao
mesmo tempo que a capacidade de ser interpelado pelos pensamentos produzidos no contato com o
pensamento ameríndio. Como fazer isso sem simplesmente ignorar os conflitos que essas duas
posições implicam?

Algumas anedotas podem nos ajudar a nos aproximarmos do que nos interessa. A primeira delas é a
a parábola antilhana recontada por Lévi-Strauss. Conforme diz,

[n]as Grandes Antilhas, alguns anos após a descoberta da América, enquanto os
espanhóis enviavam comissões de inquérito para pesquisar se os indígenas
possuíam ou não uma alma, estes empenhavam-se em imergir brancos
prisioneiros a fim de verificar, por uma observação demorada, se seus cadáveres
eram ou não sujeitos à putrefação.14

O que temos concentrado nessa pequena história não é simplesmente um desencontro entre dois
grupos com hábitos e práticas diferentes. Repetindo o que já foi bastante dito e reelaborado pelos
comentários a esse trecho, temos, acima de tudo, diferentes teorias sobre o que nos faz humanos.
Enquanto os espanhóis entendem que o elemento diferencial da humanidade está na posse de uma
alma, para os indígenas antilhanos é o corpo que marca a singularidade do humano. Não se trata,
porém, de arbitrar entre essas duas opções, mas de compreender que ambos os grupos operam
segundo teorias divergentes. Sem a compreensão dessa divergência teórica, não conseguimos
dimensionar o desencontro de perspectivas. Desencontro esse que parece se intensificar quando
retomamos a parábola clássica da onça que bebe cerveja recontada por Viveiros de Castro. Como
relata o antropólogo, para uma série de grupos indígenas é possível subscrever uma teoria
perspectivista. A partir dela concebe-se que

[c]ada espécie se vê como encarnando a autêntica humanidade, em sua forma
corporal e em seus hábitos. O que as onças comem é visto por elas como alimento
humano. Por exemplo, quando lambe o sangue de uma presa abatida na floresta, a
onça não vê esse líquido como sangue cru, mas como cerveja feita de mandioca
fermentada. Como os humanos não bebem sangue mas cerveja de mandioca, as
onças, sendo humanas em seu próprio departamento e de seu ponto de vista,
experimentam esse líquido que mana do corpo de sua presa despedaçada como
uma boa cerveja de mandioca, servida numa cabaça cuidadosamente limpa e
ornamentada. Em outras palavras, cada espécie se vê sob a espécie da cultura.15

Vemos que a coisa se complica. Ainda que a primeira parábola ateste um desencontro, trata-se ainda
de um desencontro comensurável. Sob certas condições é perfeitamente imaginável para um

15 Encontros, p. 95

14 LÉVI-STRAUSS, Claude. “Raça e História”, in Antropologia Estrutural II, São Paulo: Editora Ubu, p. 343, 2017



ocidental que ele adote ora uma posição que privilegia o corpo ora uma que privilegia o espírito
como marcador de humanidade (encontramos inclusive ao longo da história da filosofia ocidental
inversões sobre isso com frequência). Imagino que para boa parte dos “ocidentais modernos” (ou
“naturalistas”, para tomar um termo do antropólogo Philippe Descola16), que operam a partir de
uma divisão da realidade entre natureza e cultura, seja inconcebível aceitar essa posição ameríndia.
Rapidamente, portanto, ela seria reduzida a uma “crença” — termo, que como sabemos, utilizamos
para atribuir aos outros ideias que jamais poderíamos conceber e que no entanto aceitamos que eles
sustentem17. A novidade do gesto que buscamos repetir da recente etnologia sul americana, porém,
é o imperativo de “levar a sério” o pensamento ameríndio. Isso significa que mesmo nessa terceira
via estamos impedidos de dizer que essa posição é uma simples crença (e por isso irracional).

Acho importante, porém, atentarmos para um elemento desse “reflexo” que aparece em alguns de
nós, que se recusa a acreditar que faça qualquer sentido acreditar que “onças são humanos para elas
e que nós somos porcos-selvagens para elas”. Quando olhamos para isso tem uma razão para alguns
de nós acharmos isso sem sentido: não faz o menor sentido conceber as onças como seres dotados
de uma cultura. As onças que nós encontramos (para os que as encontram), inclusive, estão
literalmente confinadas (geralmente em jaulas). Não há muita chance de encontrarmos uma onça no
nosso dia a dia. Mal se pode falar de encontros com animais selvagens. Inclusive, boa parte do nosso
encontro com animais é mediado por relações de propriedade (no caso dos bichos de estimação) ou
de mercado (no caso da comida que consumimos, que é comprada). É por isso que acredito que o
reflexo de acreditar que é algo sem sentido não é totalmente equivocado. De fato para alguém que
vive uma vida urbana e que recorta o mundo de maneira naturalista, é um tipo de teoria que não se
conecta com nada que existe em sua realidade. Essa tendência de querer reduzir aquilo a uma
crença me parece, pois, uma resposta natural que exprime uma diferença de modos de vida. Por
outro lado, no mundo daqueles que produzem essa teoria perspectivista, a onça é um ator relevante
(assim como outros animais selvagens). Entre os citados, o modo de relação privilegiado com os
animais não é a compra nem a propriedade (embora exista, claro), mas a caça. Sem entrar em
detalhes, pode-se diferenciar esses dois modos a partir das relações que estabelece-se com o meio. A
compra geralmente se desenvolve a partir de uma relação extrativa com a natureza. Esta é encarada
como recurso disponível, que é transformado em mercadoria por meio do trabalho. Esse trabalho
inclui os animais no circuito de mercadorias. Ainda que a caça possa ter uma relação com o mercado
(como mais um mecanismo de extrativismo), a caça de subsistência opera em outra dinâmica. De um
lado há certamente toda a disciplina envolvida na construção do caçador, as habilidades que ele
deve cultivar, as técnicas que deve aprender. Mas há também uma relação com o próprio ambiente.
A caça de subsistência não pode desequilibrar demais os ciclos naturais de uma região. Enquanto a
relação extrativista do ambiente tende a exauri-lo, esgotá-lo, a prática de subsistência que é central
(materialmente e culturalmente) para a vida de muitos povos indígenas (embora isso esteja cada vez
mais ameaçado) tem como objetivo garantir a reprodução da vida de um determinado grupo. Assim,
a relação que se estabelece com o ambiente é certamente mais delicada e exige mais cuidados. É
nesse ponto, portanto, que podemos compreender melhor a teoria ameríndia do perspectivismo.
Como diz Viveiros de Castro:

17 Cf. Pfaller

16 A partir de agora, para facilitar, contraporei quando for o caso os pensadores ameríndios aos pensadores
naturalistas. Cf. Descola



se no mundo naturalista da modernidade um sujeito é um objeto
insuficientemente analisado, a convenção interpretativa ameríndia segue o
princípio inverso: um objeto é um sujeito incompletamente interpretado. Aqui, é
preciso saber personificar, porque é preciso personificar para saber. O objeto da
interpretação é a contrainterpretação do objeto.18

Personificar os animais, entendê-los como repletos de intencionalidade é uma consequência de uma
certa prática e de um modo de reprodução da vida social. A maneira como a vida social de diversos
povos ameríndios se organiza faz com que certos problemas se apresentem para eles. Se queremos
levar a sério que o perspectivismo é uma teoria ameríndia da perspectiva (ou, como já foi dito, “um
ponto de vista sobre o ponto de vista”), devemos então entender que se trata de uma construção
que permite aos ameríndios se situar diante dos problemas que as prática lhes impõem. Devemos
portanto inverter a forma habitual de pensar as coisas. Não é que os ameríndios “pensam” que os
animais são humanos e como resposta a isso passam a agir de determinada maneira: respeitando,
tendo mais cautela, negociando. É, na realidade, o contrário. É por já possuírem uma relação de
respeito, em que exercem cautela e negociam com os animais que eles acabam pensando e
teorizando sobre eles da forma que fazem. A relação social que entretem com os animais, que
podemos identificar aqui com a interação da dádiva descrita por Marcel Mauss, condiciona o que
eles pensam. Trata-se, portanto, de conceber o pensamento ameríndio como um esforço de pensar a
própria condição. Não é uma crença, desarticulada, quando muito justificada racionalmente a
posteriori. O que temos aqui é um pensamento que emerge a partir do movimento de tentar entender
as práticas e o mundo que o constituem, de buscar no pensamento uma forma de entender o que é o
caso. Assim, é possível dizer que a validade do pensamento está também na capacidade dele fazer
certos objetos aparecerem, de tornar certas situações tratáveis. Quando se olha para a realidade
ameríndia a partir dessa teoria, mais coisas na realidade são explicadas do que sem ela. No caso,
uma série de comportamentos e práticas, que vão da caça e da relação com o meio ambiente até às
relações com espíritos e antepassados, passam a ser mais inteligíveis quando vistos à partir de uma
teoria perspectivista. Entende-se, portanto, que certas cautelas ou cuidados são demandas de uma
diplomacia exigida pelo mundo que vivem (e uma diplomacia que, por conta da constituição desse
mundo, não é a mesma teorizada pelos teóricos naturalistas).

Se fôssemos entrar em detalhes, poderia-se dizer inclusive que o
pensamento ameríndio sobre perspectiva é uma abstração idealizada de
uma certa troca social que já realizam com os animais. É portanto possível
dizer, como uma inspiração do teórico marxista Alfred Sohn-Rethel, que o
pensamento ameríndio é uma “abstração idealizada” da abstração real”
que opera uma síntese de seu mundo social: ou seja, das práticas e
operações que constituem esse mundo que vivem e que permite que ele se
reproduza.19

19 Trata-se aqui de um desenvolvimento incompleto, mas para telegrafar o caminho percorrido nessas frases
curtas recomenda-se a leitura de alguns trabalhos do coletivo autônomo do qual faço parte Subset of Theoretical
Practice que podem ser encontrados no site www.theoreticalpractice.com. Para as referências que ajudam a
começar a pensar esses problemas, recomenda-se a teoria da abstração real de Alfred Sohn-Rethel, a teoria da
dádiva de Marcel Mauss e a teoria dos modos de intercâmbio de Kojin Karatani. Essas indicações, porém,
apenas indicam o início do caminho, visto que uma teoria da abstração real da dádiva ainda está em
construção pelo coletivo STP.

18 Viveiros de Castro, Metafísicas canibais

http://www.theoreticalpractice.com


Vê-se aqui, portanto, que de fato o conhecimento do contexto que dá sentido às teorias ameríndias
(trabalhado pelos historiadores da filosofia) tem um papel fundamental. Ao compreender o solo
social de onde os indígenas pensam, podemos perceber que aquilo que pensam tem uma relação
estreita com a forma que vivem. É ela que permite entender os contextos em que essas teorias
fazem sentido, em que elas possuem uma eficácia e ajudam os indígenas a se situar no mundo que
habitam. Vê-se aqui, portanto, que uma das consequências dessa forma de descrever o pensamento
ameríndio é que não podemos pensar suas teorias “livremente”. Diferente da tendência anterior,
isso não é devido a um cordão contextual que impede que outras pessoas pensem esses
pensamentos por não coincidirem totalmente com os indivíduos que os pensaram. Também não se
diz aqui que esses povos originários “pensam diferente” pois “são diferentes”.20 O que se diz é que o
pensamento deles emerge a partir das práticas em que estão imersos. Assim, eles são movidos a
pensar a partir da realidade material que os constitui — daí portanto suas teorias não serem tão
facilmente mobilizáveis, como aspiram alguns (não todos!) dos filósofos do presente.

Por outro lado, e é aqui que a tensão parece se desfazer, todo esse esforço nos força também a
repensar as diferenças entre as constituições de ambos os mundos. Se “naturalistas” pensam
diferente, isso também é uma consequência da realidade material que os constitui. Seus
pensamentos são tentativas de lidar com a realidade material e os problemas que ela traz21. Assim,
da mesma forma que o pensamento ameríndio tem uma eficácia e valor próprio no mundo em que
ele surge (visto que ele é uma forma de pensar esse mundo), o pensamento naturalista tem uma
eficácia própria no mundo do qual ela emerge. Essa diferença que afasta essas duas formas de
pensar, porém, não é definitiva. Uma atenção aos mundos que constituem esses pensamentos nos
indicam de o que em um mundo faz com que tal pensamento apareça e se constitua da forma que
aparece (inclusive, o próprio pensamento já é índice de uma operação que busca em alguma medida
costurar esse mundo). Dessa forma, ao identificar os elementos que constituem o pensamento de
um mundo, podemos compreender qual o âmbito de eficácia de um determinado pensamento.
Vislumbra-se as condições em que conseguimos pensar um pensamento.

É a partir dessa identificação que eventuais pontes que nos permitem pensar o pensamento de um
outro se tornam possíveis. Se certamente não é possível dizer que os mundos são os mesmos (visto
que pensaríamos o mesmo!), é possível dizer que há partes não-dominantes do mundo naturalista
que são compostas pelo mesmo tipo de operação que constitui o mundo ameríndio. Dessa forma,
certamente não é possível explicar tudo do mundo naturalista a partir do pensamento ameríndio. A
luta de classes, por exemplo, só é compreensível se encaramos ela a partir da lógica do valor. Apesar
disso, como devemos sempre nos lembrar, por mais que a luta de classe explique muitas coisas em
nosso mundo, a lógica do valor não é capaz de explicar tudo que enxergamos nele. Há outras
dimensões de nosso mundo que podem precisar de outro tipo de pensamento. Assim, o contato com
o pensamento ameríndio, fruto de um solo social específico, pode nos permitir enxergar algumas
coisas que antes talvez não fossem tão inteligíveis no mundo naturalista.

21 Aqui trata-se da teoria de Sohn-Rethel que entende o surgimento da filosofia grega e seus conceitos
universais como abstração idealizada da abstração real operante na troca comercial.

20 “Deixemos as coisas claras. Não acho que a “mente” dos índios americanos seja (necessariamente…) o teatro
de “processos cognitivos” diferentes dos de quaisquer outros animais humanos. Não é o caso de imaginar os
índios como dotados de uma neurofisiologia peculiar, que processaria o diverso diversamente de “nós” (por
exemplo). No que me concerne, penso que eles pensam exatamente “como nós”; mas penso também que o que
eles pensam, isto é, os conceitos que eles se dão, são muito diferentes dos nossos – e portanto que o mundo
descrito por esses conceitos é muito diverso do nosso.” (Viveiros de Castro, Metafísicas Canibais, p. xx)



Para terminar com um exemplo podemos tomar um exemplo pitoresco (e descrito de forma
simplificada), retirado do brilhante livro Greve na Fábrica, de Robert Linhart. Nesse livro, o jovem
Linhart se infiltra na fábrica, se torna operário com o objetivo de incentivar as massas operárias a se
rebelarem, se politizarem e que comecem a lutar pela sua emancipação. O que ele encontra ali,
porém, é um trabalho massacrante, que rapidamente retira até mesmo dele os impulsos
revolucionários. Após um tempo, após conhecer as pessoas circular pela fábrica, o jovem Linhart
retoma os planos de incentivar seus colegas a lutarem pelos seus direitos. A princípio parece algo
óbvio e simples: todos são explorados. Apesar disso, nenhuma revolta se inicia espontaneamente
pela simples opressão. Não conseguimos compreender tão facilmente (justamente pelo pensamento
da necessidade da luta aparecer com tanta força!), mas o que Linhart mostra em seu livro é que
apesar de todos serem trabalhadores, isso não implica um laço de confiança, uma capacidade de
entender que o outro é um aliado (em vez de um inimigo). O livro, portanto, demonstra (entre
outras coisas), as longas costuras e negociações necessárias para articular uma unidade. É como se
além da unidade de trabalhador (descrita pela lógica do valor de Marx), fosse necessário uma
camaradagem que ajudasse a superar uma série de diferenças externas (pois a fábrica mesma é
dividida entre franceses e imigrantes, por exemplo, com diferentes privilégios no interior da
exploração). O que me pergunto é se essa divisão não se torna mais inteligível justamente pelo
trabalho de personificação intensa nas descrições de Linhart? Certamente Linhart não está pensando o
perspectivismo tal como os ameríndios, mas me parece que há um solo partilhado na natureza
(ainda que não na dimensão!) do problema. Pois mesmo que para Linhart esse seja uma parte do
problema e para os ameríndios se trate de um problema mais central, para ambos trata-se do
mesmo problema a ser pensado. Linhardt foi capaz de resolver os problemas dele, de pensar os
diferentes problemas que constituiam aquela situação. Mas não seria possível imaginar com
facilidade que muitas vezes a greve empaca justamente pois ela só consegue pensar que “nada mais
natural que ela aconteça!” pois “a exploração acontece com todos os operários!” e assim mantém-se
as forças desunidas e incapazes de compreender o que as limitou. Fico com a impressão que parte do
trabalho na introdução do pensamento ameríndio é, em alguma medida, com auxílio desse
pensamento (e do tipo de problema que ele serve para pensar), nos ajudar a enxergar situações,
problemas, questões em nossos mundos que os nossos próprios pensamentos talvez não estejam
conseguindo iluminar com clareza.


